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POPULAÇÃO INDÍGENA E SAÚDE NA REGIÃO DE 
AUARÍS - TERRA INDÍGENA 

YANOMAMI

A Terra Indígena Yanomami, localizada nos estados de Roraima e Amazonas, 
tem como objetivo principal preservar a cultura e modos de vida do povo Yano-

garimpeiros, uma vez que as reservas minerais são alvo de cobiça, trazendo sérios 
problemas ambientais e para a saúde desses povos. 

A situação da saúde foi marcada por uma ausência de dados, quadro que tem se 
alterado após a implantação da Lei nº 9.836/99 que dispõe sobre a criação de subsis-

pela Secretaria Especial de Saúde Indígena/SESAI), em atendimento a essa nova 
legislação, a disponibilidade de informações populacionais sobre os índios do Brasil 
tem se ampliado. Este estudo objetiva analisar a dinâmica populacional no Polo Base 
Auaris depois da criação do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena. A metodolo-
gia consistiu em coletar dados na SESAI e no Sistema de Informação da Atenção à 
Saúde Indígena/SIASI e analisá-los juntamente com a experiência do pesquisador, 
que é da etnia Ye’kuana e  morador no polo-base Auaris. 

Terra Indígena Yanomami, é indicada a forma como as equipes de saúde indígena 
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 se organizam com base na legislação e visando otimizar esse atendimento através a 
criação dos polos-base. Para se compreender as interações e diálogos que são cons-
truídos entre os diferentes grupos que habitam ou transitam por uma terra indígena, 
é necessário, primeiramente conhecer os habitantes tradicionais. Por isso são apre-
sentadas informações sobre os povos que habitam a região do Auaris – os Sanumá 
e os Ye’kuana – através de dados populacionais fornecidos pelo sistema de saúde do 
DSEI Yanomami e SESAI/RR. 

Esses dados permitiram, juntamente com informações acumuladas em material 
-
-

nidades, destacando a interferência dos garimpos ainda bastantes presentes na área.

como sua reprodução física e cultural frente às constantes invasões por parte de 
garimpeiros. Como explicita a legislação brasileira, é função do Estado garantir essa 
reprodução, porém muitas vezes os direitos dos indígenas não são respeitados devi-

diversidade cultural no país. Presenciamos alguns avanços, mas os estudo revelam o 
longo caminho, marcado por lutas, conquistas e alguns retrocessos por que passam 
esses povos. 

A Declaração das Nações Unidas sobre o Direito dos Povos Indígenas, em seu 
Artigo 26, aponta que “os povos indígenas têm direito às terras, territórios e re-
cursos que possuem e ocupam tradicionalmente ou que tenham de outra forma 
utilizado ou adquirido”. O mesmo artigo estabelece que esses povos têm o direito 
de posse, utilização, desenvolvimento e controle das terras, territórios e recursos, 
devendo o Estado garantir juridicamente esses direitos (SILVA, 2008, p. 30). Diante 
desse apontamento a Constituição Federal Brasileira, de 1988, dispõe em seu Art. 
231, o reconhecimento da organização social, os costumes, as línguas, crenças e tra-
dições indígenas, bem como os direitos originários sobre as terras que ocupam tradi-
cionalmente. No 
apontando os princípios de inalienáveis, indisponíveis e o direito a esse espaço como imprescritível:   

são terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, as por eles habitadas em caráter permanente, as utiliza-
das para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários 
a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições 
(SILVA, 2008, p. 44).
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e fauna, uma diversidade étnica que foi preservada graças a uma colonização tardia 
frente a outras regiões brasileiras. Por isso tornou-se um espaço impar quando trata-
-se de povos indígenas, destacando-se pelo volume de terras indígenas já homologa-

como fazendeiros, madeireiros, áreas urbanas além de programas de desenvolvi-
mento propostos e implementados pelo governo federal. Nesse cenário o estado de 
Roraima possui trinta e duas terras indígenas homologadas, perfazendo 46,2% de 

das etnias Makuxi, Wapixana, Wai-wai, Taurepang, Patamona, Yanomami, Ye’kuana, 
Ingaricó, Wamiri-Atroari. 

A década de 1990 destaca-se como momento em que o Governo Federal reco-
nhece a necessidade de proteger a cultura e os territórios indígenas através da identi-

áreas de fronteira e, por isso, possuem como características.

a livre mobilidade transfronteiriça dos grupos indígenas, fruto de antigos laços de paren-
tesco, redes de escambo, ou presença do mesmo grupo étnico-cultural expressa às vezes 
na continuidade física das reservas indígenas nos países do outro lado da linha fronteiriça; 
a constante invasão de terras indígenas por frentes mineradoras, madeireiras, agrícolas, ge-

-

terra (e sua a extensão territorial ideal); a crise identitária de muitos grupos indígenas. Esta 
última resulta tanto da hostilidade com que geralmente são tratados por outros grupos, 

-
-indígena (Peiter, 2005, p. 71-72). 

Em Roraima encontram-se em regiões fronteiriças as terras indígenas Yanoma-
mi, Raposa Serra do Sol, Bom Jesus, Jacamim e Wai-wai. 

Dentre as terras indígenas de Roraima, destacou-se para este estudo a Yano-
-

zada numa área que envolve os estados de Roraima e do Amazonas, numa área de 
fronteira com a Venezuela, nos municípios de Santa Isabel do Rio Negro, Barcelos, 
São Gabriel da Cachoeira, no estado do Amazonas e Iracema, Amajari, Caracaraí, 
Mucajaí e Alto Alegre em Roraima. A área foi homologada através do Decreto S/N 
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de 25 de maio de 1992, com uma área de 9.664.980 ha e uma população de 15.686 
(FUNASA, 2005, apud RICARDO;RICARDO, 2006). 

Arco Norte do vale do rio Amazonas. Na região, de uma forma geral, existe a predo-

que se formaram ao longo das rodovias, como é o caso em Roraima da BR 174, 
que liga Manaus e Boa Vista à fronteira com a Venezuela, e a BR 210, ou Perimetral 
Norte.  A situação de ruralidade da população, bem como a existência de comu-

à saúde, principalmente pela falta de vias de acesso terrestres, como a maior parte 

navegação, ou por via aérea. Outra possibilidade de acesso é por via terrestre para os 
pólos bases de Apiau e Ajarani, localizados, respectivamente, na parte centro e sul 
da Terra Indígena.

A população do Arco Norte é composta por indígenas, ribeirinhos, religiosos 
ocupantes das missões da igreja Católica ou de grupos evangélicos, assentados agrí-

-
rios de órgãos federais, Organizações Não Governamentais, seringueiros, garimpei-

muitas vezes violentos por envolverem a posse da terra e uso e extração de recursos 
naturais. 

A área é habitada pelos povos Yanomami e Ye’kuana que vivem tradicionalmen-
te nessa área de fronteira localizada no extremo norte do Brasil e no sul da Vene-
zuela. A paisagem é formada por um relevo movimentado do Maciço das Guianas, 
contornada pelas serras da Neblina, Imeri, Tapirapecó, Gurupira, Uruaizeiro, Pari-
ma, Urutanin e Pacaraima marcando a divisa do Brasil com a Venezuela. A região é 

regionalmente, onde localizam-se as cabeceiras de importantes rios, como o Urari-
coera, Mucajaí, Ajarani e Catrimani, integrantes da bacia do rio Branco e Demini, 
Aracá, Padauari e Marauiá que desaguam no rio Negro. Para efeitos de organização 
da saúde dos povos que habitam a Terra Indígena Yanomami, dividiu-se a área em 

Indígenas/DSEI no formato de polo-base tem como objetivo atender grande parte 
das demandas de saúde das comunidades indígenas.  Estas unidades constituem 
a primeira referência para os Agentes Indígenas de Saúde que atuam nas aldeias, 
quando cada um cobre um conjunto de aldeias e sua equipe, que é comporta por 
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médico, enfermeiro, dentista e técnico de enfermagem. Atualmente no pólo base 
-

sionais responsáveis pelo controle da malária) da etnia Ye’kuana. Os indígenas pos-
suem a preocupação com a formação na área de saúde para atenderem nas próprias 
comunidades e, com isso, passaram a ocupar postos de saúde antes ocupados pelos 

-
da pelo domínio da língua. O pólo base de Auarís ainda enfrenta problemas de falta 
de recursos humanos, situação comum, também, em outros pólos. A crescente da 
demanda esbarra, ainda da falta dos médicos: na Terra Indígenas Yanomami existem 
apenas dois médicos para atender a uma população de mais de dezoito mil indígenas.

    O polo-base é uma instância de atendimento de um Distrito Sanitário Especial 
Indígena, porém em situações graves quando não é possível o atendimento local, 
encaminham os pacientes que apresentam demandas mais complexas (cirurgias e 
exames) para os hospitais de cidades próximas, normalmente as capitais. Esses enca-
minhamentos muitas vezes passam por triagens na Casa de Saúde do Índio/CASAI 
que possui uma estrutura e equipe médica, para alguns atendimento, sendo encami-
nhados apenas casos extremos. Importante destacar que a CASAI mantém a mesma 
estrutura há anos e, por isso não comporta mais a demanda da população indígena 
do estado, considerando um crescimento populacional, conforme apontado pelos 

atender inicialmente na CASAI, é reduzir ao máximo os  impactos para os indígenas, 
onde a equipe já é especializada na relação da interculturalidade. No caso de Rorai-
ma, a Casai localiza-se na cidade de Boa Vista que recebe indígenas dos dois  DSEI, 
o Yanomami e o Leste, sendo que este último concentra as demais terras indígenas, 
agrupando as etnias Macuxi, Wapixana, Taurepang, Wai-Wai, Patamona e Ingaricó. 
No Brasil existem trinta e quatro DSEI que abrigam 351 polos-base. O DSEI Yano-
mami atende uma população de 18.995 indígenas (2010), distribuída entre as etnias 
Yanomami (95%) e Ye’kuana (5%), que habitam a região do Auaris.

-
mo nome e está localizada no município de Amajari, na da parte mais setentrional da 
Terra Indígena Yanomami, divisa com a Venezuela (FIG. 1). 
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DIVISÃO DA TERRA INDÍGENA YANOMAMI POR PÓLO-BASE
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e rios encaixados, com um clima marcada o por temperaturas que podem chegar a 8 
ou 10ºC durante a noite em algumas épocas do ano. Com uma população de 2.805 
moradores em 2011 (DSEI-Y, 2012), é a parte mais habitada da terra indígena e já 
sofre as consequências do sedentarismo devido a novos hábitos introduzidos nas 
comunidades, a falta de recursos naturais essenciais para a sobrevivência tanto dos 
Ye’kuanas quanto dos Sanumá, povo Yanomami que também habita esse espaço 

-

pelos indígenas. 

TERRA INDÍGENA YANOMAMI - REGIÃO DO AUARIS-RR

        

O povo Ye’kuana pertence ao tronco linguístico karibe e habita as regiões das 
cabeceiras dos rios Auarís, Caura, Cunucunuma, Ventuari e Metacuni. A sua história 
inicia-se, no Wotunnä, quando Deus mandou o primeiro homem, que se chamava 
Yuduwaana. Yuduwaana chegou exatamente em uma serra chamada Ye’kuana, loca-
lizada em território venezuelano. Nas proximidades dessa serra existia uma comu-
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nidade, a Kamasoinha que é considerada a primeira comunidade Ye’kuana. A partir 
dessa comunidade, aos poucos os Ye’kuana começaram a se expandir para outros 
lugares iniciando a ocupação de territórios ao longo dos rios. 

       Outro fator importante a destacar e que acelerou a expansão do território 

Junes. Ele capturava homens e mulheres, transformando-os em escravos e levados 
para as áreas de extração de borracha. Na tentativa de se proteger, os Ye’kuanas 
começaram fugir descendo os rios, principalmente do lado brasileiro até chegarem 
ao rio Uraricoera, pouco acima da ilha Maracá.  Nome das comunidades anteriores 
dos Ye’kuanas: Waadi’jödönha, Maijenha, Yaaki A’täinha e Tadamjaadunha (Rocha, 
2009, p.10). 

    

      

Os Ye’kuana fazem grandes roças e produzem seus próprios alimentos como 
a mandioca, banana, batata, abacaxi, milho, inhame, tu’da, madiicha e madaawi, 
wiyeichä, tu’naamo, shaaku e suka; entre os meses de agosto a novembro realizam 

atividade, diretamente relacionada com a reprodução física das comunidades, possui, 
-

pre acontece uma cerimônia e uma festa denominada de Odajä Edeemi’jädö, com 
um trabalho sempre comunitário e almoços produzidos no próprio local das roças. 
Os aspectos sociais e políticos também estão relacionados com a produção da roça. 
Nessa atividade o líder da comunidade consulta ou reúne os pais de família quem 
irão fazer novas roças; a partir desse momento, ocorre o planejamento das datas do 
inicio do trabalho e termino da atividade, envolvendo todas as etapas. No Wotunnä 
os Ye’kuanas comiam as frutas do mato e argila porque não havia mandioca outros 
alimentos na terra. A argila que comiam não era qualquer argila, precisando que fos-

Terra Edaawisheeweedu e trouxe todos os tipos alimentação presas ao seu corpo. 
Assim surge a alimentação que os Ye’kuana até hoje cultivam. 

Para os Ye’kuana as comunidades devem ter um limite de habitantes, quando 
-

dade atinge esse número, uma parte do grupo se desloca e cria uma nova comuni-
dade, como é o caso da comunidade Fuduwaaduinha que desde a década de 1970 
já realizou duas divisões, sendo a primeira com a criação da comunidade Waikás 
e, mais recentemente, a comunidade Kuratainha. Essa situação relaciona-se dire-
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POPULAÇÃO DA REGIÃO DO AUARIS- TERRA INDÍGENA YANO-
MAMI

Comunidades Etnia 1991 1996 2001 2006 2011
6 11 16

41
112

100
112

12 22
41

61
24 64
24 40
14 21

60 101 122
22

22 41
6 6 12

61
11 12

42
24 41

40 106
40
10 10 12 12

40
144
104

14 21
24 46

16 20
6 11

11 16
124 240

1.110

Sanumá
Sanumá
Sanumá
Sanumá

Kalissi Sanumá
Karonau Sanumá
Kasinapiu Sanumá
Katanã Sanumá

Sanumá
Katimani Sanumá
Kululu Garape Sanumá

Sanumá
Kolulu Sanumá
Koraimatiu Sanumá

Sanumá

Sanumá
Sanumá
Sanumá

Matoola Sanumá
Mausia Sanumá
Momoipu Sanumá

Sanumá
Sanumá

Sanumá
Sanumá
Sanumá

Samauma Sanumá
Sanumá
Sanumá

Sanumá
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tamente com as questões de sobrevivência e de disponibilidade de recursos para a 
reprodução. A organização política desse grupo sempre se pautou no respeito aos 
homens mais velhos e a liderança comunitária, que deve ter conhecimento da origem 
e do Wotunnä. 

Existe, também, outro povo que habitam nesta região de Auaris, denominada, 
pelo povo Ye’kuana, desde primeiro contato, com o nome Shidishana. Por eles mes-
mo se auto-denominavam o Sanöma (yanomami), mas hoje são reconhecidos como 
o povo Sanumá. Antes das décadas de 1920 e 1930 a região não era habitada por 
este povo. Eles também não acostumavam realizar grandes e longas viagens para 
conhecer a realidade das outras culturas que viviam nas áreas de contato, bem como 
não acostumavam visitar ou comercializar com outros povos. A sobrevivência das 
comunidades Sanumã vem da prática da agricultura, com o plantio de roças de man-
dioca, banana, cana-de-açúcar, inhame, taioba, pupunha, mamão, abacaxi e milho.  A 
alimentação é complementada com a coleta de frutos, a caça (que está rara) e a pesca 
mas de pequenas espécies como carás, piabas, além de caranguejo, camarão, minho-
cas e alguns anfíbios como rãs e sapos, além de repteis, como cobras.  

As relações entre os Sanumá e os Ye’kuana, apesar da diferença entre as culturas, 
mas com o passar dos tempos os Sanumá começaram a adquirir os conhecimentos 
dos Ye’kuana, como por exemplo, o artesanato, a forma das roças, como fazer as 
casas, o jeito embelezar e pintar e os nomes de objetos que antes desconheciam. O 

caso, muito conhecido pelos Ye’kuana, que ocorreu na comunidade de Waju Anta-
döinha no rio Uraricoera. Um grupo de Yanomimi chegou a essa comunidade num 
momento em que estavam apenas dois Ye’kuana do sexo masculino e, aproveitando 
da situação, mataram os dois Ye’kuana e levaram várias mulheres. Um mês depois 
teve retaliação com várias mortes de Yanomami, devido ao uso de armas de fogo 
pelos Ye’kuana. 

-
guem manter uma relação diplomática, tornando-se parceiros em várias situações, 
mas isso não dizer que existe uma tranquilidade entre os povos Yekuana e Sanuma. 
Persistem as brigas de menor relevância, como as queixas dos Yekuana de roubos 
nas roças e brigas pelo terreno na região de Auarís.

 

A região do Auaris, como outras áreas da Terra Indígena Yanomami, foi inva-
dida por garimpeiros desde a década de 1980. Além dos problemas ambientais de-
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correntes dessa atividade, outro impacto foram as doenças até então desconhecidas 
pelos indígenas, situação agravada uma vez que a maior parte dessa população não 
tinha resistência contra as doenças. A malária é um forte exemplo, sendo uma das 
principais causas da mortalidade. Segundo publicação da Comissão pela Criação do 
Parque Yanomami/CCPY (1990, p. 30), a malária:

 atinge cerca de 20%da população total examinada, com uma distribuição heterogênea. Al-
gumas comunidades tinham até 91% de seus membros infectados, com predominância da 
foma grave. Mesmo comunidades longe de garimpos revelaram índices maláricos elevados 
em função das frequentes visitas intercomunitárias. Os mosquitos transmissores têm a pro-
liferação enormemente facilitada pelos empoçamentos de água, surgidos com a alteração 
das margens dos igarapés, decorrentes da garimpagem predatória.

Foi um dos piores e desastres que os Yanomami receberam, morreram muitos 
indígenas principalmente causado pelo malaria, doenças respiratórias e outros tipos 
de doenças que foi introduzido pelo homem não- indígena.

anos 1990 por uma epidemia de malária, chamou a atenção da imprensa nacional e 
dos órgãos governamentais como a Fundação Nacional de Saúde/FUNASA e Fun-
dação Nacional do Índio/FUNAI. Oliveira e Francisco (2006) apontam que, apesar 

-
pazes de solucionar o problema.

Em 1999 é criado o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, componente do 
Sistema Único de Saúde/SUS (Lei nº 9.836/99). Em seu artigo 19 tem a previsão 
de que o Subsistema deverá ser descentralizado, hierarquizado e regionalizado, e 
terá como base os Distritos Sanitários Especiais Indígenas/DSEI. Uma das ações 
originadas da nova lei foi um mapeamento da Terra Indígena Yanomami com a 
localização de 

áreas mais vulneráveis à infestação malárica, organizado um rigoroso e permanente sistema 
de vigilância epidemiológica no campo e estabelecida uma rede bem-estruturada de assis-
tência com amplo envolvimento dos Yanomami e de suas lideranças. Essas medidas, que 
vigoraram até julho de 2004, permitiram praticamente debelar a incidência de malária na 
maioria das regiões da área yanomami (OLIVEIRA; FRANCISCO, 2006, p. 346). 

Segundo os autores, em 2004, através de uma nova reforma, o governo voltou 
a concentrar a gestão de insumos essenciais ao atendimento à saúde indígena nas 

burocracia e ampliar o 
acesso das forças políticas locais ao orçamento da saúde indígena […] sem preparo míni-
mo para assumir a gestão direta da saúde Yanomami, a Funasa desmontou a fórmula bem 
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sucedida do Distrito Sanitário Especial Indígena Yanomami (DSEI-Y) e implementou no 

por indicações de políticos locais e alvo de suspeitas de graves irregularidades (OLIVEI-
RA; FRANCISCO, 2006, p. 346). 

forma, “após a reforma de 1999, um recenseamento realizado em janeiro de 2000 na 
área Yanomami, evidenciou 15% de óbitos ocorridos no ano anterior e que não ha-

desorganização” (OLIVEIRA; FRANCISCO, 2006, p. 347). 
A atenção à saúde dos povos indígenas teve vários processos ao longo de his-

toria, o mais importante delas foi reconhecimento pelo Estado brasileiro pela suas 
diferenças, na nova Constituição Brasileira de 1988, quando se reconheceu a cultura, 
a língua, os costumes e tradições (Art. 230). Com implantação de um Sistema Único 

para população indígena. 
Com a criação do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena pela Lei nº 9.836/99 

organizou a saúde indigena no Brasil e tambem passou a responsabilidade exclusiva 
a ministerio de Saude. Atendimento a saúde indígena foram criados Distritos Sanita-
rio Especiais Indígenas (DSEIS). 

Na região do Arco Norte, sub-região Parima-Alto Rio Negro, conforme classi-
-

nomami, houve uma expressiva invasão de garimpeiros na década de 1980, quando 
o número alcançou 25 mil homens, causando impactos como doenças, alcoolismo, 
prostituição, a violência para os indígenas. Essa situação foi controlada em 1991 com 
a operação “Selva Livre”, que retirou cerca de 3.600 garimpeiros da área Yanomami. 
Como aponta o autor, estima-se que em 2005, ainda existiam cerca de 2 mil garim-
peiros na região. Nesse mesmo período inicia-se a implementação de uma proposta 

Especiais de Saúde Indígena/DSEI.
Peiter (2005) aponta alguns dados sobre o Distrito Sanitário Yanomami – DSY, 

como a sua sede em Boa Vista (RR) e seu atendimento que envolve cerca de 12.795 
Yanomami, incluindo os Ye’kuana, que tem suas comunidades em Roraima. As 
ações de saúde contam com parcerias como “as ONGs URIHI - Saúde Yanomami, 
Instituto de Desenvolvimento Sanitário em Meio Tropical (IDS), Inspetoria Sale-
siano Missionária da Amazônia (ISMA) e Serviço de Cooperação com o Serviço e 
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Cooperação com o Povo Yanomami (SECOYA), mediante convênios” (PEITER, 
2005, p. 87). Os vinte e quatro polos-base são atendidos através de uma rede de 
atenção básica composta por seis equipes multidisciplinares; em situações de atendi-
mento de alta complexidade, o Sistema Único de Saúde atua em articulação com os 

quatro médicos. A estrutura conta com a Casa de Saúde do Índio, localizada em Boa 
Vista e cinco postos de saúde. 

Conhecer aspectos da população é um dos elementos fundamentais para se 
compreender fenômenos humanos. Como bem lembra Damiani (2011), a população 
é um dos elementos que nos permite compreender um mundo complexo e dinâmi-
co, que envolve política, economia, sociedade e ambiente. 

Entender a dinâmica populacional implica em considerar os componentes da 
natalidade, a mortalidade e a migração, como indicadores do comportamento de-

em dados numéricos, devem ser contextualizados e, “eles podem ser traduzidos em 

relação com outros fenômenos sociais, que podem explicá-los, constituindo o que 
poderíamos chamas de suas causas determinantes ou condicionantes sociais”.

Ao associar os dados populacionais de uma determinada sociedade com proces-
sos existentes, sejam externos, oriundos de políticas públicas nacionais ou locais e de 

análises e “abrem perspectivas de análise dos dramas humanos, nascidos das contra-
dições e constrangimentos recentes de nossa sociedade, e das relações e valores, que 

da vida e da morte” (DAMIANI, 2011, p. 46). 
Nesse sentido torna-se importante buscar os fatores históricos e sociais que 

geraram um fenômeno. No caso aqui apresentado, é essencial compreender o histó-
rico do atendimento à saúde indígena e as políticas que permitiram uma maior visi-
bilidade da realidade dos povos que vivem na Região do Auaris, na Terra Indígena 
Yanomami. 

Estar situada em uma área de fronteira traz como questão adicional um forte 
-
-

genas migram para o Brasil em busca de atendimento médico e assistência. Esses 
grupos trazem várias doenças, como a malária e a gripe, fragilizando os indígenas 
que vivem no Brasil. 
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sistemas sociais e econômicos, como bem lembra Damiani (2011, p. 40) ao resgatar o 

atendimento à saúde indígena (LEI Nº9.836 de 23 de setembro de 1999), aparece 
como motor de um processo migratório dos Sanumá, que residiam na Venezuela, 
em direção ao Brasil, instalando comunidades na região do Auaris. Cabe destacar 

-
das (1991 a 2011), conforme levantamentos do DSEI-Y.  Esse fenômeno traz com 
consequência uma maior pressão sobre a natureza e a disponibilidade de recursos 
(caça, pesca, uso do espaço para roças e retirada de vegetação para construir as casas 
e cozinhar alimentos). Outra doença que atingiu essa população foi a tuberculose, 

restante da população brasileira. 
Ramos (1991) analisa dois momentos na Região do Auaris – 1970 e 1991 – no 

que se refere ao crescimento populacional, suas características e possíveis causas. 
Destaca que a primeira mudança que se observa é o número de crianças e velhos, 
quando o total de crianças aumenta consideravelmente e, de outra parte, os de adul-
tos reduz, principalmente na faixa etária entre 30 e 40 anos. Para a pesquisadora 
essa alteração tem como causa a existência de missionários da MEVA, uma missão 
evangélica que atua na Amazônia. Apesar da vida sedentária dos religiosos, existe 
um esforço em treinar os Sanumá no reconhecimento e na administração de me-

percebida, uma vez que poucos homens evitam a poligamia e ainda se pratica o 

na década de 1990 os Sanumá já conheciam as técnicas de garimpo e já alteraram sua 
forma de vestir (roupas) e utilizam objetos domésticos comuns aos não-índios, além 
de frequentarem a cidade de Boa Vista com mais frequência.

Segundo Peiter (2005) o contato de um crescente grupo de não-índios com os 
indígenas tem gerado uma mortandade, como a que ocorreu  com os Yanomami na 
década de 1970 devido a invasão de suas terras por garimpeiros. Além da malária, 
outras doenças são levadas, como a leishmaniose e a AIDS. Assim, 

A mineração informal dos garimpos é mais disseminada, causando forte impacto ambien-
-

sentam particularidades quanto à saúde, representando por vezes fortes condicionantes 
da difusão de doenças transmissíveis [...]. As “frentes pioneiras” que avançaram sobre a 
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quadro geral da morbidade da população regional (Peiter, 2005, p. 71). 

Na saúde destaca-se a incidência de malária, quando registrou-se 151 casos em 
um grupo de 133 pessoas, num percentual que chegou a 114%. A explicação está no 
fato de que muitos indígenas foram infectados primeiramente pela malária falciparum 
e, posteriormente pela vivax, que tem um período de incubação mais longo.  Como 
conclusão de sua passagem pela região do alto Auaris apresenta que as epidemias:

são o resultado direto e reconhecível da passagem e estada temporária de garimpeiros 
nas aldeias, roças e zonas de caça dos Sanumá e Maiongong […] garimpeiros que nunca 
chegam a curar suas malárias acampam e transitam pelos igarapés e trilhas da mata como 
se fossem viveiros ambulantes de plasmodium alimentando a infestação de anofelinos (RA-
MOS, 1991, p. 15). 

Os efeitos do contato com não-índios infectados traz como efeito direto a malá-
ria e outras doenças, além de interferências no modo de vida, principalmente alimen-
tação, existente entre as comunidades da região do Auaris, o que torna mais frágil a 
resistência desse grupo. Nesse sentido, Ramos (1991) indica um resultado positivo a 
atuação da equipe médica e da atuação da missão no controle da malária após várias 
mortes registradas nas comunidades. 

Atualmente, de acordo com os registros das equipes do polo-base Auaris, ocor-
reram 6 casos em 1991 e um caso por ano em 1999, 2000, 2002, 2009 (DSEI-Y/
SESAI, 2012). Os dados indicam o controle da malária e uma maior regularidade dos 
registros referentes à saúde dos indígenas, fato ampliado pelas políticas de atendi-
mento aos povos indígenas que, apesar da precariedade que ainda se encontra, tem 
demonstrado alguma melhora. 

A experiência do pesquisador em relação à saúde indígena na região do Auaris 
(da etnia Ye’kuana e com atuação junto às equipes de saúde do polo-base) vem re-
forçar os dados apresentados, uma vez que é difícil um caso de óbito por malária 
devido ao fato da equipe estar preparada para diagnosticar e tratar, porém isso não 

os recém-nascidos, é possível destacar a pneumonia como causa da morte. Entre os 
Ye’kuana um fenômeno existente é a prática do suicídio, quando cerca de 90% das 
tentativas nos últimos dez anos levou a morte.

Moreira (2006) aborda o fenômeno do suicídio entre os Ye’kuana. De acordo 
com as informações da autora, os suicídios ocorrem principalmente na comunida-
de do Auaris, com algumas vítimas também nas comunidades de Waikas e Pedra 
Branca, além de um caso registrado na cidade de Boa Vista. A situação envolve 
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principalmente os jovens com idade entre 14 e 22 anos que praticam o suicídio por 
envenenamento (com plantas da comunidade como o timbó, usado para a pesca), 
por enforcamento e uso de arma de fogo (um caso). As explicações variam de acor-

próprios Ye’kuana. São citadas causas como a atração exercida pelos centro urbanos, 
o consumo de bebidas alcoólicas e as alterações nos padrões de consumo. A autora 
destaca que:

-
rém, no mesmo período, ocorreu mais de uma dezena de tentativas e ameaças de suicídio 
entre jovens de 14 a 25 anos […] para os Yekuana, a tragédia era um sinal de que sentimen-

aproveitavam de tal comoção para atrair outros jovens para o suicídio (MOREIRA, 2006, 
p. 356).  

A situação sensibilizou o grupo vizinho, os Sanumá, que além de chorarem pelas 
mortes dos jovens, mobilizaram seus xamãs e, “segundo os Yekuana, esses xamãs 

-
de estava sendo vítima de uma guerra e precisava se proteger” (MOREIRA, 2006, 
p. 356). Essa visão enfatizava que o fenômeno ameaçava a região e, por isso, os 
Yekuana precisavam buscar um local protegido. A complexidade do fenômeno e a 
diversidade de explicações leva Moreira (2005, p. 357) a alertar que

o que move os Yekuana são as suas explicações e o seu próprio diagnóstico sobre o 

interno, poderá contribuir para acirrar os ânimos entre indivíduos ou famílias. Enquanto 
eles procuram um lugar seguro, alguns cantos e plantas mágicas voltam a ser utilizados 
na proteção dos mais próximos. A maioria das tentativas de suicídio foi frustrada pela 
intervenção de familiares e pela utilização de diversos antídotos conhecidos pelos Yekuana. 

Independente do fator gerador dos óbitos entre os indígenas da região do Aua-
ris, bem como de todos os indígenas brasileiros, é importante a ampliação do co-

A legislação brasileira de atenção à saúde indígena que prevê um atendimento 
diferenciado aos povos, tem contribuído ao fornecer bancos de dados que vêm per-
mitir um maior conhecimento da situação dos povos que vivem na área Yanomami, 
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como os que indicam crescimento populacional, dados de óbitos e nascidos vivos 
e incidência de doenças, organizados por pólo-base e comunidades. Cabe destacar 

-
nais relacionados à questão da saúde, como os impactos do garimpo na Terra Indí-
gena Yanomami e do movimento migratório existente entre os Sanumá na fronteira 
com a Venezuela. 

O povo Yanomami que vive do lado venezuelano, na fronteira com o Brasil, teve 
sua área transformada, em 1991, na Reserva da Biosfera Alto Orinoco-Cassiquiare, 
com uma superfície de 84 mil km2, abrigando aproximadamente 14 mil Yanomami 
e 4 mil Ye’kuana. Porém apenas a transformação da área em uma reserva da bios-
fera não tem impedido o tráfego de garimpeiros pela fronteira, que é marcada por 

– Venezuela e Brasil – facilitando a entrada não apenas de indígenas em busca de 

geram mortes entre os indígenas, como bem registrou Ramos (1991) e CCPY (1990). 
As denúncias de garimpo em terras indígenas é tema freqüente na imprensa, em 

ações da Polícia Federal, juntamente com outros órgãos como IBAMA, Exército e 
FUNAI. Esse fato vem indicar a vulnerabilidade em que se encontram os Yanomami 
e Ye’kuana, uma vez que possuem em seu território recursos cobiçados pelos não-
-indígenas, que não possuem limites para sua atuação, apesar de no Brasil ter uma 
legislação ambiental rigorosa, o que não parece intimidá-los. 

A disponibilidade de informações sobre a população da região do Auaris em 
Roraima traz como ponto para discussão os impactos do crescimento populacional 
e sua pressão sobre os recursos disponíveis, permitindo análises sobre o movimento 
populacional visando contribuir para uma melhor gestão territorial das áreas. 

-
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